MOÇÃO Nº 45
,  DE 2005

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária, exercendo suas funções regulatórias, publicou a Consulta Pública nº 31, de 2005, objetivando grandes alterações no regulamento que regem o funcionamento e operacionalização da farmacêutica magistral

Ocorre que, essas alterações, se realmente forem concluídas, poderão exceder em suas exigências, limitando a atuação das farmácias de manipulação, e certamente, trarão graves conseqüências sociais e até mesmo na economia nacional. Nossa preocupação nesse sentido, leva, também, em consideração que essas medidas ameaçam o direito do consumidor em optar pelo medicamento manipulado, prejudicando, sobremaneira, a população de baixo poder aquisitivo, que estatisticamente comprovado, recorrem à medicamentos manipulados, preparados exclusivamente para suas necessidades, obtidos nas farmácias de manipulação, onde são orientados e assistidos por farmacêuticos, sob a coordenação de médicos prescritores, dando total segurança ao paciente.

As medidas propostas, põem em risco uma representativa parcela do mercado farmacêutico nacional, que agrega um grande número de profissionais com formação e embasamento técnico para o desempenho de suas funções, entre técnicos e auxiliares, que se vêem prejudicados, desrespeitados e sob ameaça de desemprego, com as limitações impostas pelo conjunto de exigências, tanto na infra-estrutura, como equipamentos e demais imposições. Medidas, essas, que demonstram um total desconhecimento, sobre os procedimentos e características próprias das farmácias de manipulação e dos medicamentos por elas manipulados. Dessa forma, nos termos dessa Consulta, consequentemente, elevaria o índice de desemprego no país.

Assim diante do exposto, levando em consideração os anseios de grande parcela da população, que aprova e se utiliza desse segmento farmacêutico; o apoio de profissionais prescritores; entidades representativas de classe; e proprietários das farmácias de manipulação,proponho a presente moção, para a qual peço aprovação dos nobres pares:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para que determine ao Ministério da Saúde adoção de medidas necessárias, no sentido de que, as alterações pretendidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, baseiem-se, sim, em uma regulamentação mais criteriosa ao segmento farmacêutico magistral,  porém com a participação de profissionais  com formação e embasamento técnico para tal, e não seguindo de forma arbitraria, o  exposto no texto  da Consulta Pública nº 31/2005.

Sala das Sessões, em 31/5/2005

a)  Vinícius Camarinha 
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